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Artigo 26.o

Norma transitória

1 — São revogados os Decretos-Leis n.o 292/91, de
13 de Agosto, 157/95, de 6 de Julho, e 239/95, de 13 de
Setembro.

2 — Até à entrada em vigor dos regulamentos pre-
vistos no n.o 2 do artigo 3.o e no n.o 4 do artigo 17.o
do presente diploma são aplicáveis as medidas regu-
lamentares adoptadas ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 292/91, de 13 de Agosto.

Artigo 27.o

Salvaguarda de direitos adquiridos

Às entidades autorizadas para o exercício da acti-
vidade de operador de rede de distribuição por cabo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 292/91, de 13 de Agosto,
é aplicável o regime decorrente do presente diploma,
devendo, em conformidade, ser alteradas as autoriza-
ções emitidas, com isenção de pagamento de taxas.

Artigo 28.o

Disposição final

O mapa «Centros emissores — A)», constante do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 198/92, de 23 de Setembro,
é substituído pelo mapa anexo ao presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Julho de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho.

Promulgado em 4 de Setembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Setembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Centros emissores — A)

Áreas
(metros quadrados)

Local Concelho Freguesia Matriz Área total

Terreno Edifício (*)

Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . Castelo Novo . . . . . . . 561 313 12 325

Monchique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monchique . . . . . . . . . Monchique . . . . . . . . . 3 207 – 46 46
0005 L 4 080 – 4 080

Marrada Alta (Portalegre) . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . São Lourenço . . . . . . . 2 318 3 602 46 3 648

São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhão . . . . . . . . . . . . . Moncarapacho . . . . . . 2 851 889,50 10,5 900

Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo . . . . . . . . . . . Valongo . . . . . . . . . . . 4 231 15 935 46 15 981

Porto Alto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benavente . . . . . . . . . . Samora Correia . . . . . 0002 L 365 420 2 261,82 378 500
9 AO 43 597 – 43 597
1 078 6 222,18 1 077,82 7 300

Porto Alto (bairro social com
nove moradias).

Benavente . . . . . . . . . . Samora Correia . . . . . 1 079 1 049 138 1 177
1 080 540 138 678
1 081 400 138 538
1 082 390 138 528
1 083 529 138 667
1 084 416 138 554
1 376 582 206 788
4 363 690 150 840

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 596 1 184 5 770

(*) Superfície coberta.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 242/97
de 18 de Setembro

A aquisição pelo Estado do Teatro de São João e
a sua recuperação e reequipamento técnico posteriores
representaram um investimento público de grande

monta, que nunca se poderia restringir ao objectivo legí-
timo, mas insuficiente, de preservação desta peça notável
do património arquitectónico-teatral português. A
dimensão desse investimento e a qualidade do edifício
e dos equipamentos cénicos hoje nele existentes impli-
cavam, de facto, a instalação neste Teatro de um pro-
jecto teatral permanente, assente numa instituição de
serviço cultural público de âmbito nacional, à altura da
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tradição e da importância presente do Porto, como cen-
tro difusor de cultura artística no País. Por essa razão,
o Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio, consagrou já
a criação nesta cidade do Teatro Nacional de São João
(TNSJ), o que o presente diploma vem agora completar,
dotando-o das suas bases orgânicas e administrativas
e enunciando os fundamentos do seu projecto artístico
e cultural.

O TNSJ nasce, assim, da constatação da necessidade
do estabelecimento de dois grandes pólos de produção
teatral do Estado sob a forma de teatros nacionais, em
Lisboa e no Porto, respectivamente, cada um com um
projecto e uma personalidade artística próprios, mas
ambos instrumentos de uma política integrada de desen-
volvimento do tecido teatral português, em articulação
com os programas já existentes no Ministério da Cultura
para o apoio à actividade teatral de iniciativa não gover-
namental e à criação de uma rede nacional de salas
de espectáculos.

Deste modo, consagra-se agora definitivamente a per-
sonalidade institucional própria do TNSJ, enquanto pes-
soa colectiva de direito público, dotada de autonomia
administrativa, financeira e patrimonial, tutelada pelo
Ministério da Cultura. Definem-se as bases da sua mis-
são, identidade, objectivos e actividades: um projecto
artístico de âmbito nacional, mas aberto simultanea-
mente à integração nos circuitos internacionais e à arti-
culação privilegiada com a realidade cultural do Porto;
a presença de um director que é simultaneamente um
criador teatral residente e assegura, nessa qualidade,
uma coerência reforçada desse projecto artístico; a não
existência de uma companhia residente, numa lógica
de rotação constante de colaboradores artísticos exte-
riores, em harmonia com os objectivos indispensáveis
de pluralidade e diversidade de projectos e linguagens;
uma programação centrada na actividade teatral, nas
suas múltiplas abordagens, mas em diálogo constante
com as restantes artes do espectáculo; uma atenção par-
ticular à criação e desenvolvimento dos públicos, com
destaque para o público jovem.

Tal como nas restantes instituições estatais de pro-
dução artística, deu-se prioridade a um objectivo de har-
monização da flexibilidade de funcionamento, indispen-
sável à produção de espectáculos, com o rigor e a efi-
ciência exigidos pela gestão dos dinheiros públicos. Con-
sagrou-se, nesse sentido, o princípio da coexistência do
regime geral da função pública com o recurso ao con-
trato individual de trabalho para o pessoal das unidades
orgânicas de natureza técnica e artística, devendo este
último ser gerido segundo padrões coerentes nos planos
remuneratório e funcional, ao mesmo tempo que se sim-
plificavam os processos de decisão e processamento,
relativos às despesas inerentes à produção artística, atra-
vés do recurso subsidiário ao ordenamento jurídico das
empresas públicas.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e finalidades

Artigo 1.o

Natureza jurídica

O Teatro Nacional de São João, adiante designado
por TNSJ, é uma pessoa colectiva de direito público,

com autonomia administrativa e financeira e património
próprio, sujeito à tutela e superintendência do Ministro
da Cultura.

Artigo 2.o

Sede

O TNSJ tem a sua sede no Porto.

Artigo 3.o

Regime

O TNSJ rege-se pelo disposto no presente diploma,
pelos seus regulamentos internos, aprovados pelo Minis-
tro da Cultura, e, subsidiariamente, pelo ordenamento
jurídico das empresas públicas.

Artigo 4.o

Missão

O TNSJ tem como missão a criação e produção tea-
tral, devendo funcionar como referência de excelência
de execução técnico-artística, como forma de garantir
a clara e inequívoca assunção pelo Estado das respon-
sabilidades de serviço público que lhe cabem neste
domínio.

Artigo 5.o

Identidade

No cumprimento da sua missão, a identidade do TNSJ
assenta nas seguintes vertentes:

a) A recuperação, no plano institucional, da dimen-
são nacional do teatro no Porto;

b) Um projecto artístico coerente e integrado, em
cujo centro se situa o papel institucional da
figura do director enquanto encenador resi-
dente, mas aberto a outros criadores e projectos
teatrais diversificados;

c) A valorização da tradição de polivalência do
seu edifício, no quadro de um diálogo perma-
nente entre as várias artes cénicas, sem perda
da sua especificidade teatral;

d) Uma programação que articule a utilização dos
seus espaços cénicos próprios com o recurso a
espaços alternativos, exigidos pela diversidade
das práticas teatrais contemporâneas, adequa-
dos à prossecução dos seus objectivos culturais
e ao desenvolvimento diversificado das suas
actividades.

Artigo 6.o

Objectivos

l — A produção teatral do TNSJ assenta na prosse-
cução dos seguintes objectivos:

a) Promover junto do público o conhecimento do
teatro e dos valores culturais transmitidos por
este, no que se refere tanto ao património his-
tórico-teatral como à criação teatral contem-
porânea;

b) Desenvolver a representação dos grandes reper-
tórios dramatúrgicos, produzindo, co-produ-
zindo e acolhendo espectáculos portugueses e
internacionais em moldes que possam constituir
uma referência profissional nacional;

c) Defender e difundir a cultura teatral portu-
guesa, quer pela produção regular das obras
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mais relevantes dos seus vários períodos his-
tóricos, quer pela apresentação de novos ori-
ginais portugueses;

d) Estimular a formação e promoção de novas
gerações de dramaturgos, tradutores, actores,
encenadores, cenógrafos, técnicos e demais pro-
fissionais do teatro;

e) Apoiar a pesquisa no domínio das novas lin-
guagens e tecnologias teatrais e da articulação
do teatro com as demais artes do espectáculo,
sobretudo na sua vertente cénica.

2 — Os objectivos enunciados no número anterior
implicam a inserção do TNSJ no circuito teatral inter-
nacional, em particular no que respeita ao universo geo-
gráfico de língua portuguesa, através de convites a artis-
tas individuais ou no âmbito da produção e co-produção
de espectáculos e iniciativas afins.

Artigo 7.o

Actividades

1 — A actividade do TNSJ centra-se na produção de
espectáculos teatrais, inscritos numa programação plu-
rianual e organizados por temporada.

2 — Para além dos espectáculos de produção própria,
a temporada do TNSJ poderá incluir outros, co-pro-
duzidos com entidades promotoras, públicas e privadas,
bem como o acolhimento de espectáculos em digressão.

3 — Paralelamente, e em articulação com a produção
teatral, o TNSJ assegura uma programação complemen-
tar no domínio das outras artes do espectáculo, desig-
nadamente as que decorrem do entendimento estraté-
gico da relação do TNSJ com as outras instituições e
equipamentos das artes dos espectáculos da cidade do
Porto.

4 — Podem ainda constituir actividades complemen-
tares do TNSJ:

a) A promoção de iniciativas no domínio da refle-
xão teórica da estética do espectáculo e dos
métodos de produção e organização, nomeada-
mente os que sejam suscitados pela programa-
ção da casa;

b) A edição de textos dramatúrgicos e teóricos,
nomeadamente os que o TNSJ leva a cena, a
qual pode ser feita em articulação com outras
entidades promotoras e editores, públicos ou
privados;

c) A organização de um centro de documentação
que inclua um registo vídeo e áudio de todos
os espectáculos de produção própria;

d) A realização de projectos de vídeo-teatro des-
tinados à comercialização, incluindo a sua difu-
são por cadeias de televisão, em regime de pro-
dução própria ou de co-produção com opera-
dores de televisão;

e) A produção, em colaboração com outras enti-
dades exteriores à área urbana do Porto, de,
pelo menos, um espectáculo vocacionado para
a digressão nacional;

f) Desenvolvimento de iniciativas destinadas a
públicos específicos, nomeadamente o escolar.

5 — Para o alargamento do acesso do público jovem
às suas actividades, o TNSJ promove:

a) Uma política de bilheteira e relações públicas
que viabilize o acesso privilegiado dos jovens
às actividades teatrais e à vida global do TNSJ;

b) O desenvolvimento de iniciativas diversificadas
de promoção da cultura teatral destinadas ao
público jovem, designadamente no que se refere
à selecção dos seus espectáculos;

c) Iniciativas de colaboração com as escolas supe-
riores das artes do espectáculo, em particular
do Porto.

Artigo 8.o

Autonomia artística e tutela

1 — A autonomia do TNSJ abrange particularmente
os domínios da programação artística e a escolha dos
criadores, intérpretes e demais colaboradores técnico-
-artísticos que a asseguram, a título permanente ou
eventual.

2 — Para além dos poderes expressamente previstos
na lei, a tutela do Ministro da Cultura sobre o TNSJ
compreende o poder de intervir em matérias relevantes
nos seguintes domínios:

a) Dar orientação quanto à inserção da actividade
do TNSJ na política cultural do Governo e
quanto à sua articulação com as restantes ins-
tituições da rede de produção artística do
Estado, de forma a garantir a máxima rendi-
bilização deste sistema, através de economias
de escala;

b) Homologar os padrões gerais de gestão e apro-
var os regulamentos internos, nos termos do pre-
sente diploma, bem como as propostas de con-
tratação de colaboradores técnicos e artísticos
que envolvam a assunção de encargos per-
manentes.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

Artigo 9.o

Natureza dos órgãos

1 — São órgãos do TNSJ:

a) A direcção;
b) A comissão de fiscalização;
c) O conselho consultivo.

Artigo 10.o

Direcção

1 — A direcção do TNSJ é composta por um director,
que preside, e dois subdirectores, nomeados por des-
pacho do Primeiro-Ministro, sob proposta do Ministro
da Cultura, para um mandato de três anos.

2 — Sem prejuízo do disposto no presente diploma
e no regulamento interno referente ao regime de pes-
soal, o director e os subdirectores são, apenas para efei-
tos remuneratórios, equiparados respectivamente a
director-geral e a subdirectores-gerais da Administração
Pública.

3 — O director é, cumulativamente, o director artís-
tico do TNSJ, a que se refere o artigo 12.o do presente
diploma.

4 — A nomeação do director deverá recair num ence-
nador, nacional ou estrangeiro, com reconhecido pres-
tígio artístico e profissional, em particular nos domínios
da criação e programação teatrais.
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5 — A nomeação de um dos subdirectores, que assu-
mirá as funções de administrador, deverá recair numa
personalidade tecnicamente habilitada para a gestão
administrativo-financeira do TNSJ.

6 — A nomeação do segundo subdirector, que assu-
mirá as funções de director técnico e de produção,
deverá recair numa personalidade com capacidade pro-
fissional comprovada no domínio da chefia e da direcção
de produção das artes do espectáculo.

7 — Quando funcionários do Estado, de institutos
públicos e das autarquias locais, bem como trabalha-
dores de empresas públicas ou outras pessoas colectivas
públicas, o director e o subdirector exercerão as suas
funções em regime de requisição ou comissão de serviço
por interesse público, com a faculdade de optarem pelos
vencimentos correspondentes aos lugares de origem.

8 — O mandato do director não pode ser renovado
mais de uma vez.

9 — O mandato dos subdirectores poderá ser reno-
vado por iguais períodos.

Artigo 11.o

Competências da direcção

1 — Compete à direcção:

a) Superintender nos serviços e actividades do
TNSJ, bem como coordenar as respectivas
actividades;

b) Definir e sujeitar à aprovação do Ministro da
Cultura a estrutura e organização interna do
TNSJ, as funções dos departamentos que o inte-
gram e os regulamentos adequados ao respec-
tivo funcionamento;

c) Definir a orientação geral e a política de gestão
interna do TNSJ, incluindo a política de recru-
tamento e gestão do pessoal sujeito a contrato
individual de trabalho;

d) Elaborar o plano anual de actividades e o orça-
mento e submetê-los à aprovação da tutela com
o parecer da comissão de fiscalização;

e) Definir e submeter à homologação da tutela pla-
nos de actividade plurianuais dos quais conste
a orientação geral a seguir pelo TNSJ e o res-
pectivo orçamento previsional;

f) Contratar com terceiros a prestação de serviços
de apoio ao TNSJ, com vista ao adequado
desempenho das suas atribuições;

g) Aceitar doações, heranças ou legados e celebrar
contratos;

h) Promover a cobrança e arrecadação das receitas
e verificar a conformidade legal e a regularidade
financeira das despesas, bem como a sua efi-
ciência e eficácia, e autorizar o respectivo
pagamento;

i) Promover a organização da contabilidade e a
sua escrituração, assim como providenciar pela
organização e manutenção do cadastro de bens
pertencentes ao TNSJ;

j) Elaborar o relatório anual de actividades e a
conta de gerência do TNSJ e submetê-los, até
31 de Março do ano seguinte, com o parecer
da comissão de fiscalização, à aprovação da
tutela;

l) Assegurar procedimentalmente a administração
financeira do TNSJ;

m) Administrar o património do TNSJ;

n) Celebrar contratos-programa, protocolos de cola-
boração, apoio e contratos de prestação de ser-
viços com outras instituições, públicas ou priva-
das, nacionais ou internacionais, no âmbito da
sua actividade e para a prossecução dos seus
objectivos.

2 — As competências da direcção são exercidas pelo
director, podendo ser delegadas nos subdirectores, de
acordo com o perfil técnico-profissional próprio das fun-
ções de administrador, de director técnico e de pro-
dução.

3 — Compete, em especial, ao director representar
o TNSJ em juízo ou fora dele, bem como presidir ao
conselho consultivo.

Artigo 12.o

Director artístico

1 — O director é, por inerência, enquanto dirigente
máximo, o director artístico do TNSJ, cabendo-lhe:

a) Definir a estratégia global que incorpore, de
forma integrada e coordenada, a missão e os
objectivos do TNSJ nos planos artístico e
institucional;

b) Conceber o projecto artístico do TNSJ e garantir
a sua execução, nos termos deste diploma;

c) Exercer todas as demais competências que lhe
sejam cometidas ou delegadas nos termos da
lei.

2 — O director artístico poderá inscrever na progra-
mação anual do TNSJ até três encenações de espec-
táculos teatrais e teatro-musicais de média ou grande
dimensão, considerando-se, para este efeito, espectá-
culos que tenham uma duração não inferior a duas horas.

3 — Na medida em que a figura do director artístico,
na sua dupla acepção de dirigente principal e encenador
residente, constitui o elemento identificador nuclear do
projecto artístico do TNSJ, a sua actividade de ence-
nação é exercida em regime de exclusividade no quadro
da programação do TNSJ, excepto no caso de projectos
especiais, que deverão ser objecto de autorização do
Ministro da Cultura.

Artigo 13.o

Vinculação

1 — O TNSJ obriga-se pela assinatura de dois dos
membros da direcção, um dos quais obrigatoriamente
o director, excepto nos assuntos de mero expediente,
em que é suficiente a assinatura de um deles.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a possibilidade de delegação de assinatura.

Artigo 14.o

Comissão de fiscalização

1 — A comissão de fiscalização do TNSJ é composta
por um presidente e dois vogais, um deles obrigato-
riamente revisor oficial de contas, sendo este nomeado
por despacho do Ministro das Finanças e os restantes
por despacho do Ministro da Cultura.

2 — As funções dos membros da comissão de fisca-
lização podem ser exercidas cumulativamente com
outras funções, sem prejuízo das disposições legais sobre
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incompatibilidades, e são remunerados nos termos a
fixar por despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Cultura e do membro do Governo responsável
pela área da Administração Pública.

3 — Os membros da comissão de fiscalização têm um
mandato de três anos, renovável por iguais períodos
de tempo.

Artigo 15.o

Competências da comissão de fiscalização

1 — Compete à comissão de fiscalização:

a) Acompanhar e controlar a gestão financeira do
TNSJ;

b) Apreciar e emitir parecer sobre o orçamento,
o relatório e a conta anuais do TNSJ;

c) Fiscalizar a boa execução da contabilidade do
TNSJ e o cumprimento de todas as obrigações
aplicáveis em matéria ornamental, contabilística
e de tesouraria e informar a direcção de quais-
quer anomalias porventura verificadas;

d) Elaborar um relatório anual sobre a sua acção
de fiscalização;

e) Pronunciar-se sobre assuntos da sua competên-
cia que lhe sejam submetidos pela direcção ou
pelo respectivo presidente.

2 — Para o adequado desempenho das suas funções,
a comissão de fiscalização tem a faculdade de:

a) Solicitar aos outros órgãos e aos vários depar-
tamentos do TNSJ as informações, esclareci-
mentos ou elementos que considere necessários;

b) Solicitar à direcção reuniões conjuntas dos dois
órgãos, para apreciação de questões compreen-
didas no âmbito das suas competências.

3 — A comissão de fiscalização reúne ordinariamente
uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre
que for convocada pelo seu presidente, por sua iniciativa
ou por solicitação de qualquer dos seus membros ou
do director.

Artigo 16.o

Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é um órgão de apoio à
direcção, que assegura uma melhor inserção do TNSJ
na sociedade, estabelecendo para o efeito mecanismos
de diálogo e articulação com um amplo leque de sectores
sócio-profissionais, culturais e económicos, directa ou
indirectamente interligados ou interessados na acção do
TNSJ.

2 — Cabe ao conselho consultivo:

a) Debater o impacte do TNSJ junto dos públicos;
b) Formular recomendações que possam auxiliar

o director a realizar o projecto artístico do
TNSJ.

3 — A composição do conselho consultivo, que
poderá integrar elementos nacionais e estrangeiros, bem
como as normas do seu funcionamento interno, serão
propostas pelo director e homologadas pelo Ministro
da Cultura.

4 — O mandato do conselho consultivo é de duração
idêntica ao do director.

Artigo 17.o

Deslocações

Os membros dos órgãos sociais têm direito, nas suas
deslocações em serviço, ao abono de ajudas de custo
e ao pagamento das despesas de transportes, segundo
tabela a aprovar pela direcção.

CAPÍTULO III

Unidades orgânicas

Artigo 18.o

Departamentalização

1 — As unidades orgânicas permanentes do TNSJ dis-
tribuem-se pelas seguintes quatro categorias:

a) As Unidades Técnico-Teatrais, que asseguram,
no plano operacional, técnico e logístico, a pro-
dução dos espectáculos e a sua manutenção em
cena;

b) As Unidades de Frente de Casa, que viabilizam
a apresentação dos espectáculos e demais acti-
vidades artísticas, assegurando a funcionalidade
e a fruição dos espaços de acolhimento ao
público;

c) As Unidades de Apoio Técnico-Administrativo,
que garantem, no domínio administrativo e
financeiro, a produção dos espectáculos e o fun-
cionamento geral do TNSJ;

d) As Unidades de Espaços e Edifício, que asse-
guram a utilização dos serviços do TNSJ para
além dos espectáculos, bem como a conserva-
ção, manutenção e segurança do imóvel e res-
pectivos bens patrimoniais;

e) O Centro de Dramaturgias Contemporâneas,
unidade de vocação experimental, que poderá
funcionar em espaço público alternativo e que,
articulado com as Unidades de Edições e Docu-
mentação e de Comunicação e Imagem, asse-
gura a identificação e divulgação das novas dra-
maturgias internacionais, o estímulo à nova
escrita teatral portuguesa e sua divulgação e o
relacionamento destas com a prática e produção
cénicas do TNSJ.

2 — Para a prossecução dos seus objectivos e racio-
nalização da gestão dos seus recursos, o TNSJ poderá
constituir unidades mistas temporárias de configuração
diversificada, podendo envolver pessoal de qualquer dos
grupos referidos no número anterior, acrescidos ou não
de colaboradores externos, devendo os objectivos, dura-
ção e coordenação destas unidades ser estabelecidos no
acto da respectiva criação.

3 — O TNSJ poderá recorrer à aquisição de serviços
externos, sempre que tal se revele comprovadamente
mais eficiente e eficaz.

Artigo 19.o

Estrutura interna

1 — A definição da estrutura interna correspondente
à departamentalização prevista no artigo anterior será
feita por portaria do Ministro da Cultura, podendo ser
alterada por idêntico instrumento legal, de acordo com
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as exigências específicas do projecto artístico unificado
do TNSJ.

2 — A portaria referida no número anterior deve
mencionar as atribuições e competências das unidades
orgânicas a estabelecer neste âmbito, bem como as res-
ponsabilidades de direcção e articulações hierárquicas,
funcionais e de coordenação que abrangerão todo o pes-
soal do TNSJ, independentemente do seu regime de
contratação.

Artigo 20.o

Unidades de Apoio Técnico-Administrativo

1 — A estrutura interna no que se refere às Unidades
de Apoio Técnico-Administrativo compreende as
seguintes unidades orgânicas:

a) De Processos Administrativos e Contabilísticos;
b) De Planeamento e Contratação;
c) De Edições e Documentação;
d) De Comunicação e Imagem.

2 — À Unidade de Processos Administrativos e Con-
tabilísticos compete assegurar os processos do expe-
diente geral, da contabilidade, do aprovisionamento, de
administração de pessoal e do património.

3 — O responsável pela Unidade de Processos Admi-
nistrativos e Contabilísticos é um chefe de repartição.

4 — A Unidade de Processos Administrativos e Con-
tabilísticos é articulada em três núcleos de trabalho,
cujos chefes são chefes de secção.

5 — À Unidade de Planeamento e Contratação com-
pete assegurar, de forma global e integrada, o trabalho
técnico-administrativo especializado exigido pelo pro-
jecto artístico do TNSJ e pelas directrizes e regras da
Administração Pública, designadamente no que se
refere aos planos e relatórios de actividades, ao acom-
panhamento orçamental e aos processos de contratação,
assentes em sistemas de informação organizados.

6 — À Unidade de Edições e Documentação compete
assegurar as publicações do TNSJ e o funcionamento
de um centro de documentação.

7 — À Unidade de Comunicação e Imagem compete
desenvolver os processos gerais relacionados com a defi-
nição e difusão da imagem institucional do TNSJ, bem
como os decorrentes da promoção dos espectáculos,
tendo em vista os diversos públicos a que se destinam.

Artigo 21.o

Equipas do espectáculo

Para cada espectáculo são constituídas equipas do
espectáculo, que intervêm em todas as fases de produção
e apresentação dos mesmos e que podem envolver pes-
soal afecto a qualquer das unidades referidas no
artigo 18.o

Artigo 22.o

Parcerias

Para a prossecução dos seus objectivos e como forma
de potenciar a capacidade de iniciativa e realização da
sua estrutura interna, o TNSJ poderá celebrar com enti-
dades nacionais ou estrangeiras, públicas ou privadas,
acordos de colaboração técnico-artística, a homologar
pelo Ministro da Cultura.

CAPÍTULO IV

Gestão patrimonial e financeira

Artigo 23.o

Filosofia da gestão

A gestão do TNSJ, no respeito pelos princípios de
defesa do interesse público, assenta nos seguintes prin-
cípios básicos:

a) Adopção de uma gestão estratégica, global, par-
ticipada e por objectivos;

b) Adequação permanente e dinâmica dos méto-
dos de gestão e das soluções orgânicas e ope-
racionais à especificidade do funcionamento e
desenvolvimento de um projecto de produção
artística;

c) Desburocratização dos processos de trabalho,
nomeadamente através das tecnologias de infor-
mação;

d) Objectivação dos dispêndios públicos, prati-
cando uma gestão financeira integrada que per-
mita uma visibilidade acessível e rigorosa por
parte dos cidadãos, devendo o orçamento ser
uma efectiva tradução financeira do plano de
actividades do TNSJ.

Artigo 24.o

Instrumentos de gestão

1 — A gestão financeira e patrimonial do TNSJ é dis-
ciplinada pelos seguintes instrumentos de gestão:

a) Plano de desenvolvimento plurianual;
b) Planos de actividade corrente;
c) Orçamentos decorrentes do Orçamento do

Estado;
d) Orçamentos privativos;
e) Relatórios de actividades e financeiros.

2 — Os planos e orçamentos a apresentar anualmente
são aprovados pelo Ministro da Cultura.

3 — O plano de desenvolvimento plurianual é ela-
borado tendo em conta um período nunca inferior a
três anos, podendo ser alterado sempre que ocorram
alterações estratégicas, nomeadamente pela mudança
de director.

4 — Obrigatoriamente, são elaborados relatórios de
actividades e financeiros anuais, a aprovar pelo Ministro
da Cultura, com vista à prestação de contas externas,
nomeadamente ao Ministério das Finanças e ao Tribunal
de Contas.

Artigo 25.o

Organização contabilística

1 — O TNSJ organiza a sua contabilidade de modo
a assegurar a cada momento informação para:

a) Fazer prova das despesas realizadas, em con-
formidade legal;

b) Garantir o conhecimento e o controlo perma-
nente das existências de valores, de qualquer
natureza, integrantes do património do TNSJ,
bem como das suas obrigações perante terceiros;

c) Possibilitar a tomada de decisões com suporte
fundamentado, nomeadamente no que se refere
à afectação de recursos;
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d) Permitir o acompanhamento dos planos de acti-
vidades segundo a sua formulação;

e) Proporcionar a apresentação de contas ao Tri-
bunal de Contas.

2 — O TNSJ adapta um sistema de contabilidade
enquadrado no Plano Oficial de Contabilidade (POC)
que reúna os requisitas exigidos pela especificidade das
artes do espectáculo, a aprovar pelos Ministros das
Finanças e da Cultura, sem prejuízo da adopção cumu-
lativa de outros sistemas parcelares de contabilidade,
por exigências de gestão geral, fiscal ou de financia-
mento, em particular.

3 — Enquanto não for aprovado o plano de conta-
bilidade referido no número anterior, mantêm-se os pro-
cedimentos em vigor no que se refere a suportes e
registos.

Artigo 26.o

Receitas

1 — Para além das dotações que lhe sejam atribuídas
no Orçamento do Estado, constituem receitas próprias
do TNSJ:

a) Os rendimentos das suas actividades, incluindo
os resultantes da venda de bilhetes;

b) Os apoios mecenáticos;
c) As que resultem de remuneração de serviços

prestados ao Estado ou a outras entidades públi-
cas e as contrapartidas financeiras obtidas no
âmbito de protocolos ou contratos com insti-
tuições públicas ou privadas, nacionais, comu-
nitárias ou estrangeiras;

d) O produto da venda de obras bibliográficas ou
fonográficas, filmes, vídeos, diapositivos, pos-
tais, cartazes, gravuras, serigrafias, obras de arte
ou reproduções, bem como todo o tipo de mate-
rial de merchandising, quer por sua produção,
quer de terceiros, cuja venda esteja autorizada;

e) As datações regulares ou extraordinárias, sub-
sídios, comparticipações ou liberalidades atri-
buídos por quaisquer entidades públicas ou pri-
vadas, nacionais, comunitárias ou estrangeiras,
incluindo doações, heranças e legados;

f) O produto da alienação, oneração ou cedência
temporária de bens ou direitos do seu patri-
mónio;

g) Os rendimentos de direitos de que venha a ser
detentor, designadamente no âmbito de contra-
tos de gestão, cessão de exploração, arrenda-
mento ou outros;

h) As receitas provenientes de aplicações finan-
ceiras;

i) O produto de subscrições, quotizações ou com-
participações públicas;

j) As restituições e deposições;
l) Os saldos apurados no fim de cada gerência

nos termos das disposições relativas à execução
orçamental;

m) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buídas por lei ou negócio jurídico.

2 — A política de preços de bilheteira deve ser anual-
mente proposta pelo director e aprovada pelo Ministro
da Cultura.

Artigo 27.o

Padrões

O TNSJ deverá reger-se em todos os seus aspectos
por padrões de referência fundamentados que racio-
nalizem e sistematizem a sua gestão, em particular no
que se refere às remunerações do pessoal não abrangido
pelo regime da função pública, garantindo, designada-
mente, a sua eficácia e eficiência no plano administrativo
e financeiro e a excelência da sua produção artística.

Artigo 28.o

Património

O património do TNSJ é constituído pela universa-
lidade dos direitos e bens recebidos ou adquiridos no
âmbito das suas atribuições ou para o exercício da sua
actividade.

Artigo 29.o

Relações com terceiros

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, apli-
cam-se ao TNSJ, nas suas relações com terceiros,
incluindo aquisições de bens e serviços, as normas de
direito privado.

Artigo 30.o

Aquisição de bens e serviços

A aquisição pelo TNSJ de bens e serviços de natureza
técnico-artística que relevem da especificidade das acti-
vidades de produção teatral previstas no artigo 7.o do
presente diploma não se encontra sujeita ao regime
fixado pelo Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março.

Artigo 31.o

Isenção de visto prévio

Aos actos e contratos abrangidos pelos artigos 29.o
e 30.o é aplicável o disposto na alínea a) do artigo 47.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

Artigo 32.o

Espaços complementares

1 — O TNSJ poderá dispor de espaços complemen-
tares ao seu edifício que permitam, designadamente,
o acolhimento de colaboradores artísticos e técnicos não
residentes no concelho do Porto.

2 — A utilização dos espaços referidos no número
anterior será regulada por despacho do Ministro da
Cultura.

CAPÍTULO V

Pessoal

Artigo 33.o

Quadro de pessoal da função pública

O TNSJ é dotado de um quadro de pessoal sujeito
ao regime da função pública, aprovado por portaria con-
junta dos Ministros das Finanças e da Cultura e do
membro do Governo responsável pela Administração
Pública.
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Artigo 34.o

Regime de contrato individual de trabalho

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o
pessoal do TNSJ que exerce funções de natureza téc-
nico-artística fica sujeito ao regime do contrato indi-
vidual de trabalho.

2 — Os parâmetros a que deve obedecer o sistema
retributivo do pessoal referido no número anterior serão
aprovados por portaria conjunta dos Ministros das
Finanças e da Cultura, por proposta da direcção.

3 — O TNSJ pode estabelecer acordos de associação
artística regular com actores, independentemente da
natureza jurídica dos respectivos laços contratuais com
o TNSJ.

4 — O TNSJ pode ser parte em instrumentos de regu-
lamentação colectiva de trabalho.

Artigo 35.o

Pessoal convidado

1 — Para a realização da sua programação artística,
o TNSJ poderá convidar encenadores, actores, cenó-
grafos, figurinistas, músicos, coreógrafos e quaisquer
outros colaboradores técnicos e artísticos, mediante a
celebração de contrato escrito de prestação de serviço.

2 — Sem prejuízo da especificidade determinada
pelas regras de contratação do mercado artístico nacio-
nal e internacional, as remunerações dos serviços refe-
ridos no presente artigo deverão pautar-se por padrões
remuneratórios genéricos, a aprovar anualmente pelo
Ministro da Cultura, sob proposta da direcção.

Artigo 36.o

Mobilidade

1 — Os funcionários do Estado, de institutos públicos
e de autarquias locais, bem como os trabalhadores das
empresas públicas, poderão ser chamados a desempe-
nhar funções no TNSJ em regime de requisição, de des-
tacamento ou de comissão de serviço, com garantia do
seu lugar de origem e dos direitos nele adquiridos, con-
siderando-se o período de tempo de tal desempenho
como tempo de serviço prestado no lugar de origem.

2 — Os trabalhadores do TNSJ poderão ser chamados
a desempenhar funções no Estado, em institutos públi-
cos ou em autarquias locais, bem como em empresas
públicas, em regime de requisição, de destacamento ou
de comissão de serviço, com garantia do seu lugar de
origem e dos direitos nele adquiridos.

Artigo 37.o

Segurança social

1 — Os trabalhadores do TNSJ que exerçam funções
em regime de requisição, de destacamento ou de comis-
são de serviço manterão o regime de segurança social
inerente ao respectivo quadro de origem, nomeada-
mente no que se refere a aposentação ou reforma, sobre-
vivência e apoio na doença.

2 — Os trabalhadores não abrangidos pelo número
anterior serão inscritos na respectiva instituição de segu-
rança social, salvo se à data da admissão estiverem ins-
critos em qualquer outro regime de segurança social
e optarem pela sua manutenção.

3 — O TNSJ contribuirá para os sistemas de segu-
rança social ou de assistência médica e medicamentosa

a que pertencerem os seus funcionários, segundo o res-
pectivo regime legal.

4 — Sempre que o disposto nos números anteriores
não for aplicável aos membros da direcção, estes ficam
sujeitos ao regime de previdência dos trabalhadores
independentes.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias

Artigo 38.o

Transição de pessoal da função pública

1 — Transitam para o quadro de pessoal da função
pública criado pelo presente diploma os funcionários
do quadro de pessoal do Instituto das Artes Cénicas
(IAC), criado pela Portaria n.o 640-A/94, de 15 de Julho,
que se encontrem nas seguintes situações:

a) Os que estão já em actividade no TNSJ;
b) Os que estão no IAC-Central, no Porto, com

a função de chefe de repartição e de oficial
administrativo.

2 — A transição do pessoal referido no número ante-
rior verifica-se nos seguintes termos:

a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que
cada funcionário possui;

b) Sem prejuízo das habilitações legais, para car-
reira e categoria que integrem as funções desem-
penhadas pelo funcionário, em escalão a que
corresponda o mesmo índice remuneratório ou,
quando não se verifique coincidência de índice,
em escalão a que corresponda o índice superior
mais aproximado na estrutura da carreira para
que se processa a transição, contando, para efei-
tos de promoção, todo o tempo de serviço pres-
tado anteriormente em idêntico desempenho na
categoria de que transitam.

Artigo 39.o

Transição do pessoal em contrato individual de trabalho
por tempo indeterminado

1 — À data de entrada em vigor do presente diploma,
o TNSJ assumirá todas as responsabilidades contratuais
do IAC no que respeita ao pessoal em regime de con-
trato individual de trabalho por tempo indeterminado
ao serviço do TNSJ, de acordo com as seguintes regras:

a) O pessoal em contrato individual de trabalho
por tempo indeterminado a desempenhar fun-
ções administrativas transita para o TNSJ em
situação contratual idêntica à actual, sem pre-
juízo do recurso a instrumentos de mobilidade,
com vista à sua afectação a outros organismos
do Ministério da Cultura, nomeadamente os que
se constituem como unidades de produção artís-
tica do Estado;

b) O pessoal referido na alínea anterior que exerça
funções de chefia equivalentes às previstas nos
n.os 3 e 4 do artigo 20.o do presente diploma
poderá continuar a assegurar essas funções
quando tal se mostre mais conveniente ao regu-
lar funcionamento do serviço;

c) O pessoal em regime de contrato individual de
trabalho por tempo indeterminado que exerça
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funções de natureza técnica ou artística no
âmbito próprio da actividade teatral ou dela
directamente decorrente transita para o TNSJ
em situação contratual idêntica à actual, desde
que os respectivos postos de trabalho constem
da orgânica agora criada e sem prejuízo da legis-
lação em vigor sobre reformas.

2 — O pessoal abrangido pelo número anterior
poderá, em alternativa, optar pela rescisão do vínculo
nos termos da lei geral ou ao abrigo de negociação espe-
cífica, em moldes a definir por portaria conjunta dos
Ministros das Finanças e da Cultura.

Artigo 40.o

Património

O património do IAC afecto à actividade do TNSJ,
nos termos do Decreto-Lei n.o 7/94, de 12 de Janeiro,
é integrado no património do TNSJ, sendo-lhe igual-
mente afecto o edifício do TNSJ.

Artigo 41.o

Extinção e sucessão

1 — Nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 42/96, de 7 de Maio, o presente diploma efectiva
a extinção do IAC em tudo o que se refere ao TNSJ
na Lei Orgânica daquele Instituto.

2 — O TNSJ sucede na universalidade de direitos e
obrigações do mesmo Instituto relativos ao funciona-
mento daquele Teatro, sem necessidade de quaisquer
outras formalidades, exceptuando registos, constituindo
para esse efeito o presente diploma título bastante.

3 — Consideram-se feitas ao TNSJ todas as referên-
cias efectuadas ao IAC na lei ou em negócio jurídico,
quando estas se refiram à actividade daquele Teatro.

Artigo 42.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 7/94, de 12 de Janeiro,
em tudo o que nele se refere ao TNSJ.

Artigo 43.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da respectiva publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Julho de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Ma-
nuel Maria Ferreira Carrilho — António José Martins
Seguro.

Promulgado em 27 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Setembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 243/97

de 18 de Setembro

O Porto desempenhou durante décadas, a partir de
finais do século XIX, um papel fundamental na transição
para a era moderna na vida musical portuguesa, graças
ao esforço de grandes pioneiros como Bernardo Valen-
tim Moreira de Sá, Hernâni Torres, Raimundo de
Macedo, Luís Costa, Cláudio Carneiro, Maria Adelaide
Freitas Gonçalves, Ofélia Diogo Costa ou Helena
Moreira de Sá e Costa, entre outros. Deveu-se-lhes a
criação de uma vida concertística que levou àquela
cidade grandes agrupamentos e solistas de craveira inter-
nacional, bem como o estímulo a uma renovação geral
do ensino da música e da criação musical, traduzida
por marcos fundamentais como a constituição do
Orpheon Portuense, em 1881, e a fundação do Con-
servatório Municipal de Música do Porto, em 1917, ins-
tituições que só não vieram a realizar todo o seu poten-
cial de desenvolvimento musical da sua cidade e do
Norte do País porque o poder central lhes negou sis-
tematicamente, nas décadas seguintes, os meios ade-
quados à plena prossecução dos seus objectivos artís-
ticos.

Seria precisamente no âmbito do Conservatório
Municipal de Música do Porto que se viria a constituir,
em 1947, a Orquestra Sinfónica do Porto, mais tarde
integrada na Emissora Nacional e, subsequentemente,
na Radiodifusão Portuguesa. Contudo, a política de
desinvestimento sistemático na valorização artística dos
agrupamentos, que caracterizou os anos finais da gestão
das duas orquestras sinfónicas da RDP, conduziu a uma
situação de graves carências que acabou por levar à
respectiva extinção em 1989. Foi então instituída a Régie
Cooperativa Sinfonia, que tinha por objectivo a cons-
tituição de duas novas orquestras sinfónicas, segundo
padrões de qualidade europeus, uma em Lisboa e outra
no Porto. O projecto nunca chegou a ser realizado na
íntegra, mas, invertendo a tradicional concentração pre-
ferencial de meios de produção artística na capital, aca-
bou por estabelecer nesta última cidade uma excelente
orquestra de dimensão média, a Orquestra do Porto,
cujo arranque de actividade mereceu desde logo, pela
sua qualidade, o apoio generalizado da crítica nacional
e internacional e do público.

Apesar do seu rápido enraizamento na vida cultural
do Porto e da unanimidade do reconhecimento do seu
bom nível artístico, a Orquestra do Porto não viria a
ter uma existência prolongada. Em 1993 a Secretaria
de Estado da Cultura tomava a decisão de promover
a liquidação da Régie Cooperativa Sinfonia e, após
meses de indefinição, anunciava a criação de um novo
agrupamento orquestral em sua substituição: a Orques-
tra Clássica do Porto (OCP) .

No entanto, a OCP nunca chegou a ser dotada de
personalidade jurídica própria, optando-se, em alterna-
tiva, por uma solução profundamente irregular. A maio-
ria dos seus músicos foi contratada em regime de pres-
tação de serviços pela Direcção-Geral dos Espectáculos,
entidade de direito público, enquanto os restantes, tal
como todos os seus funcionários técnicos e adminis-
trativos, eram contratados pela comissão liquidatária da
Régie Cooperativa Sinfonia, pessoa colectiva de direito
privado. Esta última, até à data incapaz de cumprir a
sua função nominal de liquidação integral do passivo
acumulado pela Régie, por não lhe serem concedidos
pelo Estado os recursos necessários, passou assim a ser


